
PARECER Nº 431, DE 2008 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 402, DE 2007. 
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei nº 402, de 2007, estabelece normas para o Seguro Coletivo de Acidentes Pessoais dos Funcionários Públicos da Administração Penitenciária. 

A propositura em apreço cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 36ª à 40ª Sessões Ordinárias, de 10 a 17/05/2007, nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno da Casa, não tendo recebido emendas ou substitutivo.

Após, foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, ocasião em que recebeu brilhante manifestação, que culminou com a apresentação de um substitutivo que, efetivamente, contribui para o seu aperfeiçoamento.

Distribuída a esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciada quanto ao mérito, haja vista competir a esta Comissão dizer da proposição nos seus aspectos relacionados à segurança pública, na qual se insere a atividade própria da Secretaria da Administração Penitenciária, o nobre Relator, Deputado Vanderlei Siraque, com muito acerto, exarou parecer favorável à aprovação do projeto de lei na forma do substitutivo apresentado pela CCJ.

Ao apreciar a propositura, nos termos em que estabelece o § 2º do artigo 74 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, concordo que de fato o substitutivo contribui, de forma decisiva, para o aperfeiçoamento do projeto haja vista sanar possível vício de iniciativa, no entanto, com a devida vênia, reputo haver, ainda, a necessidade de se proceder a pequeno reparo no texto, para torná-lo consentâneo com o que diz o Capítulo II, do Título III, da Constituição do Estado, que emprega a locução “Dos Servidores Públicos do Estado”,  razão pela qual proponho a seguinte:

S U B E M E N D A

No Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n( 402, de 2007, onde se lê “funcionários” e “funcionário” leia-se, respectivamente, “servidores” e “servidor”.

Assim, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 402, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela CCJ, com a subemenda ora apresentada.

a) Olímpio Gomes - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Olímpio Gomes favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ, com a subemenda apresentada.

Sala das Comissões, em 3/10/2007

a) Antonio Carlos – Presidente

Olimpio Gomes – Antonio Carlos – Jorge Caruso – Conte Lopes.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.




De autoria do Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei nº 402, de 2007, estabelece normas para o Seguro Coletivo de Acidentes Pessoais dos Funcionários Públicos da Administração  Penitenciária.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 10/05 a 17/05/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, o projeto recebeu parecer favorável na forma do substitutivo proposto pela relatora designada.



Agora, na qualidade de relator designado pela Comissão de Segurança Pública, cabe-nos analisar a proposição no que tange ao mérito.



O objetivo da propositura é fazer com que o contrato de seguro dos funcionários  da Secretaria de Administração Penitenciária seja alterado de modo a estender a indenização aos beneficiários dos  servidores que perderem a vida  não só quando no exercício da função, mas também em razão dela, bem como aos funcionários que no exercício da função ou em razão dela sofram lesões que resultem em invalidez permanente. Prevê ainda a proposta que além  da indenização, independentemente do funcionário estar no exercício de suas funções quando da ocorrência de morte ou invalidez permanente, deverá ser pago mensalmente auxilio alimentação  aos filhos do funcionário falecido até atingir sua maioridade civil.



Os ataques perpetrados pela organização criminosa denominada primeiro comando da capital – pcc em maio de 2006 tiveram como alvo policiais e funcionários da Secretaria da Administração Penitenciária que não estavam no exercício de suas funções, isto é, estavam de folga, e, portanto, foram atacados em razão da função. Infelizmente, muitos morreram em razão desses ataques. Assim, é mais do que justo que seja prevista em contrato de seguro, indenização aos beneficiários de funcionários da Secretaria da Administração Penitenciária que morrerem ou aos funcionários que ficarem permanentemente inválidos, em razão de eventos ocorridos não só no exercício da função, mas também em razão dela.



Quanto ao substitutivo proposto pela relatora da Comissão de Constituição e Justiça, nosso entendimento é de que o mesmo aperfeiçoa o projeto.



Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 0402, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela CCJ.

a) Vanderlei Siraque

